
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.110 - RS (2015/0220449-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RENATO CALDOVINO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN 
  PEDRO INÁCIO VON AMELN FERREIRA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. ART. 543-B 

DO CPC. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO 

RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES NA REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NATUREZA DE LUCROS CESSANTES. INCLUSÃO NA BASE 

DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA MEDIANTE A 

SISTEMÁTICA DO RECURSO REPETITIVO. RESP 1.138.695/SC. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Na linha da jurisprudência desta Corte, o fato de a matéria estar pendente de 

julgamento, no Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, 

não obsta o julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial relacionado. Nesse sentido: 

STJ, AgRg no REsp 1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014; AgRg no AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014.

II. Pacificado o entendimento do STJ, mediante a sistemática dos recursos repetitivos, no 

sentido de que os "juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a 

constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro 

operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 

espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do 

Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à 

tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais. Por ocasião do 

julgamento do REsp. n. 1.089.720 – RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 

especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças judiciais, 

que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de 

lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no 

art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), 

razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de 

norma isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a que se referem os 

juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório 

segue o principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 – RS, Primeira Seção, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013" (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. 
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Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/05/2013).

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.110 - RS (2015/0220449-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por RENATO CALDOVINO DOS SANTOS, em que se impugna decisão, de 

minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

mediante o qual se impugna acórdão, promanado do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE 

RENDA. PARCELAS RECEBIDAS POR FORÇA DE DECISÃO 

JUDICIAL. INCIDÊNCIA. REGIME DE COMPETÊNCIA. ART. 12 

DA LEI N° 7.713/88. JUROS MORATÓRIOS. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA.

O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos 

acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e 

alíquotas vigentes à época a que se referiam tais rendimentos.

Não são passíveis de incidência do imposto de renda os 

valores recebidos a título de juros de mora acrescidos às 

verbas definidas em ação judicial, por constituírem indenização 

pelo prejuízo resultante de um atraso culposo no pagamento de 

determinadas parcelas' (fl. 107e).

No Recurso Especial (fls. 295/319e), manejado com base na alínea a 

do permissivo constitucional, alega-se violação dos arts. 535 do CPC, 

43, II, 97, 111 do CTN, 6° e 12 da Lei 7.713/88. Sustenta-se, 

sinteticamente, que seria devida a incidência de imposto de renda 

sobre parcela de juros moratórios paga em repetição de indébito 

tributário. Aduz-se, ainda, que o acórdão padeceria de omissão.

Contrarrazoado (fls. 390/401e), foi o Recurso Especial admitido (fl. 

412e).

O presente recurso merece prosperar.

De início, cumpre registrar que não padece o acórdão recorrido de 

omissão. Com efeito, a matéria jurídica posta à apreciação da Corte 

a quo foi suficientemente solucionada, residindo o inconformismo da 

Fazenda, nesse ponto, em irresignação com os próprios termos do 

decisum, não com falta de exame da questão. Ademais, não está o 

julgador obrigado a analisar, um a um, todos os dispositivos de lei 

que a parte entende aplicáveis ao caso, desde que decida, como se 
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decidiu, a integralidade da lide.

No mérito propriamente dito, a jurisprudência deste STJ foi 

pacificada, mediante a sistemática do recurso repetitivo, no sentido 

da incidência do imposto de renda sobre parcela de juros moratórios 

paga em sede de repetição de indébito tributário.

Confira-se a ementa do julgado:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 

PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A 

EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA 

DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO 

NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 

suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte 

de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas 

as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 

pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do 

Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 

373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da 

Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. 

Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, 

Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; 

AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, 

Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. 

Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, 

Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. 

Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, 

Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; 

AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, 

Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 

31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 

Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 
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tributário, inobstante a constatação de se tratarem de 

juros moratórios, se encontram dentro da base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 

cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a 

teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação 

se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 

assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 

161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à 

tributação dos juros de mora em relação às empresas 

individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 

(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça 

definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos 

em decorrência de sentenças judiciais, que, muito 

embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a 

natureza jurídica de lucros cessantes, 

consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial 

previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a 

título de proventos de qualquer natureza), razão pela 

qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 

salvo a existência de norma isentiva específica ou a 

constatação de que a verba principal a que se referem 

os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência 

do IR (tese em que o acessório segue o principal). 

Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira 

Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são 

lucros cessantes: 'Quando o pagamento consiste em dinheiro, 

a estimação do dano emergente da inexecução já se acha 

previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição em 

dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. 

O código os determina pelos juros de mora e pelas custas' 

(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil 

Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 

1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 

8/2008' (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

22/05/2013).
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Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial, com 

fundamento no art. 557, 1°-A, do CPC, para determinar a incidência 

de imposto de renda sobre a mencionada parcela de juros 

moratórios" (fls. 640/641e).

No seu Regimental (fls. 429/431e), sustenta o agravante que, 

"recentemente a Corte Especial do TRF da 4ª Região, na ação de arguição de 

inconstitucionalidade (processo n° 5020732-11.2013.404.0000) em outubro de 2013, 

afastou a incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora legais recebidos, em 

juízo ou fora dele (administrativamente, por exemplo), independentemente da natureza da 

verba principal a que se refiram. Isso pelo fato de que os desembargadores declararam a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do parágrafo 1° do artigo 3° da Lei n° 

7.713/88 e do artigo 43, inciso II e parágrafo 1°, do Código Tributário Nacional" (fl. 429e).

Postula, ainda, que, "considerando a repercussão geral reconhecida no 

Recurso Extraordinário (RE) 855091, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, no qual trata da 

matéria sobre incidência ou não de IRPF sobre juros de mora, imperioso que seja 

suspenso o presente feito até seja julgada a matéria pelo STF" (fl. 431e).

Por fim, requer "seja conhecido e provido o presente recurso a fim de que 

seja analisado o parágrafo 1° do artigo 3° da Lei n° 7.713/88 e o artigo 43, inciso II e o 

parágrafo 1°, do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66), sob a ótica do inciso III do 

artigo 153 da Constituição Federal, na forma da lei. Caso superado, que seja suspenso 

até o julgamento do Recurso Extraordinário n° 855091" (fl. 431e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.110 - RS (2015/0220449-0)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, destaca-se 

que, na linha da jurisprudência desta Corte, o fato de a matéria estar pendente de 

julgamento, no Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, 

não obsta o julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial relacionado. Nesse sentido: 

STJ, AgRg no REsp 1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014; AgRg no AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014.

Quanto ao mais, o Agravo não merece prosperar.

Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência deste STJ foi 

pacificada, mediante a sistemática do recurso repetitivo, no sentido da incidência do 

imposto de renda sobre parcela de juros moratórios paga em sede de repetição de 

indébito tributário.

Confira-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 

DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC INCIDENTES 

QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 

FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO 

ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 

suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de 

Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 

dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 

natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 

CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 

cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - 

RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas 

financeiras por excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no 

Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 

6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira 

Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. 

Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda 
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Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, 

julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 

Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, 

Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; 

REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. 

Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 

tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros 

moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e 

da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 

o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 

1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto 

n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 

1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos 

quanto à tributação dos juros de mora em relação às 

empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 

(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 

em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 

especificamente quanto aos juros de mora pagos em 

decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se 

tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica 

de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente 

acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo 

patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão 

pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 

salvo a existência de norma isentiva específica ou a 

constatação de que a verba principal a que se referem os 

juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR 

(tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl 

no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros 

cessantes: 'Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação 

do dano emergente da inexecução já se acha previamente 

estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da 

prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os 

determina pelos juros de mora e pelas custas' (BEVILÁQUA, Clóvis. 

Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de 

Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
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regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008" (STJ, 

REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/05/2013).

Em face do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0220449-0 REsp 1.553.110 / RS

Números Origem:  450061934520104040000  50038597820104047100  RS-50038597820104047100  
TRF4-50061934520104040000

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RENATO CALDOVINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN

PEDRO INÁCIO VON AMELN FERREIRA E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO CALDOVINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN

PEDRO INÁCIO VON AMELN FERREIRA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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